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RESUMO 
 
O referido trabalho foi desenvolvido na perspectiva de refletir sobre educação inclusiva nas 
unidades de ensino, ligados aos conteúdos de matemática. O ensino inclusivo caracteriza-se 
pelo envolvimento de indivíduos com diversas deficiências em ambientes diversificados, 
promovendo interação social, e conexões aos conteúdos rotineiros. Tendo como objetivo 
investigar situações inclusivas ligadas ao sistema de ensino da matemática nas escolas 
públicas, observando os desafios e as possibilidades na implantação dessa modalidade, 
ressaltando a importância da metodologia e dos recursos didáticos para a promoção de uma 
educação de qualidade. O trabalho foi desenvolvido a partir de análises de vários referenciais 
teóricos, disponibilizados em sites de pesquisas. As investigações apontaram a necessidade de 
reconhecer as limitações do público educativo, com essas informações, a equipe pedagógica, 
os professores e a família podem selecionar recursos adequados a serem utilizados em sala de 
aula, contribuído no processo de aprendizagem. As análises esclarecem o papel primordial da 
família, na qual proporciona o surgimento dos primeiros contatos sociais e afetuosos. As 
ferramentas didáticas podem ser adquiridas ou construídas na escola, estabelecendo a 
participação do corpo discente, induzindo ao sistema de interação social. É de grande 
importância o domínio dos conteúdos, porém os educadores precisam mais que isso para 
promover a educação inclusiva, a escolha de ferramentas e de elementos de ensino são de 
estrema importância, e as forma de se relacionar com este público, construindo um ambiente 
afetuoso e agradável para a aprendizagem. De modo geral, foi observado a escassez em 
formações continuadas ligadas ao tema inclusão, sendo que em situações extremas a escola 
pode acionar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), porém não se descarta a 
importância de reuniões pedagógicas relacionadas a essa temática, preparando os professores 
a lidar ou identificar com casos específicos. 
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ABSTRACT  
 
This work was developed with the perspective of reflecting on inclusive education in teaching 
units, linked to the mathematical content. Inclusive education is characterized by the 
involvement of individuals with various disabilities in diverse environments, promoting social 
interaction, and connections to routine content. Aiming to investigate inclusive situations 
linked to the mathematics teaching system in public schools, observing the challenges and 
possibilities in the implementation of this modality, emphasizing the importance of 
methodology and didactic resources for the promotion of quality education. The work was 
developed from the analysis of several theoretical references, available on research sites. The 
investigations pointed out the need to recognize the limitations of the educational public, with 
this information, the pedagogical team, teachers and the family can select appropriate 
resources to be used in the classroom, contributing to the learning process. The analyzes clarify 
the primordial role of the family, in which it provides the appearance of the first social and 
affectionate contacts. Didactic tools can be acquired or built at school, establishing the 
participation of the student body, inducing the social interaction system. The mastery of 
content is of great importance, but educators need more than that to promote inclusive 
education, the choice of tools and teaching elements are extremely important, and the ways of 
relating to this audience, building an affectionate environment and enjoyable for learning. In 
general, there was a scarcity in continuing training related to the inclusion theme, and in 
extreme situations the school can trigger Specialized Educational Assistance (AEE), but the 
importance of pedagogical meetings related to this theme is not ruled out, preparing teachers 
to deal with or identify specific cases. 
 
Keywords: Inclusive education. Mathematics teaching. Social interaction. Methodologies. 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
A educação é uma prática social, que busca inibir inúmeras habilidades para um 
desenvolvimento diversificado, com o surgimento de características cognitivas, contribuindo 
na construção de uma sociedade igualitária. Com a educação, o indivíduo não só aprende, mas 
desenvolve a capacidade de ensinar. Desta forma, um conjunto de ações voltadas aos seres 
humanos, sendo esses jovens ou adultos, alcançando ideias para funções sociais, econômicas 
e culturais (PEREIRA, 2017). 
Com a implantação de diversas ferramentas pedagógicas, ou a criação de 
metodologias inclusivas, o processo de ensino tem se tornado mais fácil e com melhores 
rendimentos. As estratégias de ensino permitem a inclusão de crianças, jovens e adultos, na 
qual possuem algum tipo de deficiência física, mental ou dificuldades de interação em grupos, 
sendo possível trabalhar conteúdos com indivíduos com ou sem deficiências (MRECH, 1998). 
A educação inclusiva deve ser estimulada nos diversos ambientes educativos, seja em 
instituições privadas ou públicas, proporcionando ao cidadão a sensação de pertencimento no 
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espaço inserido, com um ensino igualitário e de qualidade. Sendo que as secretarias de 
educação e as políticas públicas, buscam implantar diversos programas de melhoramento 
educativo, em destaque a educação inclusiva (PEREIRA, 2017). 
Em meio a tantas dificuldades no meio acadêmico, como a falta de recursos e 
materiais pedagógicos, inserir indivíduos com alguma deficiência tem se tornado difícil. A 
falta de orientações pedagógicas, ou de formações continuadas ligadas ao tema inclusão, 
causam transtornos aos educadores e educandos quando se deparam nas situações educativas. 
O que usar e como trabalhar conteúdos de matemática com educandos que apresentam certos 
tipos de deficiências? São interrogações bastantes comuns em educadores que não tiveram 
nenhum tipo de orientação ou formação (MOREIRA; MANRIQUE, 2014). 
As unidades escolares é um espaço de construção e desenvolvimento cognitivo, 
porém, na ausência de recursos ou na escolha errada de ferramentas didáticas podem atrapalhar 
assimilação de novas informações. A matemática apresenta uma grande diversidade de 
instrumentos de ensino, que podem ser utilizados em conteúdos diversos, sejam no 
melhoramento de conteúdos básicos como as operações aritméticas tradicionais (adição, 
subtração, multiplicação e divisão), como também no aperfeiçoamento de operações mais 
avançadas (porcentagem, raiz quadrada e funções aritméticas). A matemática inclusiva tenta 
promover o sistema de ensino de forma igualitária, porém, é fundamental a formação de 
professores dessa área, procurando compreender os aspectos da realidade educativa presente 
na escola (BARALDI, 2018). 
Para que a educação matemática inclusiva aconteça, é necessário que os envolvidos 
nesse sistema percebam a importância de se trabalhar a prática pedagógica adequada, na qual 
promova estímulos e positividade ao educando com ou sem deficiência, sendo, pois, 
disseminado um ensino de qualidade para todos (MOREIRA; MANRIQUE, 2014). 
O referido trabalho objetiva investigar situações inclusivas ligadas ao sistema de 
ensino da matemática nas escolas públicas, observando os desafios e as possibilidades na 
implantação dessa modalidade, ressaltando a importância da metodologia e dos recursos 
didáticos para a promoção de uma educação de qualidade. 
Como estratégia metodológica, utilizou-se uma pesquisa bibliográfica baseada em 
artigos, dissertações e materiais publicados em revistas e sites renomados. A partir do 
levantamento desses materiais, as obras selecionadas foram analisadas de forma minuciosa. 
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2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 
Nas últimas décadas, o tema educação inclusiva tem sido destaque em todo território 
brasileiro. A partir da década de 70, as instituições de ensino regular passaram a aceitar 
educandos com necessidades especiais, a partir disso, os estudantes tinham que se adaptar aos 
métodos de ensino adotado pelas instituições. Já na década de 80, ocorreram os primeiros 
movimentos ligados aos direitos de inclusão, sendo exigido um único tipo de educação, a 
educação sem exclusão independente da classe social, raça ou cor (GLAT; NOGUEIRA, 
2003). 
A criação de uma lei não significa que será cumprida de forma imediata, existem 
inúmeras dificuldades para que a população compreenda a essência de uma nova ordenança, 
para que o sistema de inclusão se torne real na prática cotidiana. A presença de um educando 
com necessidades especiais, requer dos educadores preparações acadêmicas, pois sem preparo 
profissional não existe inclusão, mas sim exclusão (MELETI; RIBEIRO, 2014). 
Com a criação do Atendimento Educacional Especializado (AEE), no ano de 2008, 
direcionado o uso de recursos multifuncionais, garantido um atendimento de qualidade para 
pessoas com necessidades especiais. O AEE, se dispõe de profissionais qualificados, capaz de 
estabelecer uma ponte entre educador, educando e o conhecimento, sendo compartilhado uma 
demanda de experiências, favorecendo ao progresso educativo, desenvolvimento cognitivo e 
inclusão social do indivíduo (GLAT; NOGUEIRA, 2003). 
Kassar (2012) falar de educação inclusiva no Brasil implica necessariamente a análise 
de dois fatores primordiais: a desigualdade e a diversidade. A nação brasileira está 
fundamentada em uma grande diversidade de povos e culturas, na qual muitas vezes não se 
respeitam. O setor econômico também promove impactos negativos para o surgimento da 
desigualdade, fazendo com que o país passe por diversos problemas, impactando a vida de 
crianças e jovens. Segundo o autor, a pobreza, a marginalidade e até a crença podem ser 
descritas como parte da educação especializada, necessitado de qualificações profissionais 
para promover um ensino diferenciado e inclusivo. 
Glat e Nogueira (2003) uma educação de qualidade para crianças com necessidades 
especiais, visando a modalidade inclusiva, é necessário a presença de dois tipos de formações 
profissionais: (i) professores “generalistas” – conhecimentos básicos ligados a prática do 
alunado diversificado; (ii) professores “especialistas” – conhecedores das diversas 
necessidades educativas para o público especial, promovendo um atendimento direto e até 
mesmo um apoio diversificado as classes regulares que integrem esses educandos. 
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“A Educação Especial tradicionalmente se configurou como um sistema paralelo e 
segregado de ensino, voltado para o atendimento especializado de indivíduos com 
deficiências, distúrbios graves de aprendizagem e / ou de comportamento, e altas 
habilidades. Contudo, a partir das últimas décadas, em função de novas demandas e 
expectativas sociais, os profissionais da área têm se voltado para a busca de outras 
formas de educação escolar com alternativas menos segregativas de absorção desses 
educandos nas redes de ensino” (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007, p. 344). 
 
Na busca de uma sociedade mais justa e igualitária, o sistema de inclusão nas 
instituições de ensino favorece positivamente, possibilitando o acesso permanente de 
educandos, na qual os mecanismos de seleções proporcionavam diversas discriminações. A 
criação de leis e o surgimento do AEE são usados como ferramentas de identificações e 
remoção das diversas barreiras, permitindo que ocorra a aprendizagem (KASSAR, 2012). O 
autor relata que muitos educandos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades estão inseridos em classes comuns, em escolas públicas espalhados em todo 
território nacional. Um público diferenciado, em classes comuns, denota uma mudança de 
perspectiva na sociedade, perdendo a crença, na qual, o atendimento ideal deveria ocorrer em 
locais específicos. 
Dentro da perspectiva de inclusão, o sistema educativo favorece a não exclusão dos 
educandos especiais, proporcionando a matrícula desse público em escolas regulares. Essas 
ações dependem de investimentos das políticas públicas, possibilitando adaptações de 
ambientes, e aquisição de recursos didáticos para facilitar a aprendizagem, além de 
profissionais qualificados para atuarem com diversas situações. Desta forma, mais que uma 
proposta, o sistema de inclusão torna-se uma nova cultura escolar, pois o campo de visão do 
alunado sofre uma transformação positiva, observando os demais colegas de forma igualitária, 
despertando o sistema de iteração e participação nas atividades diárias (GLAT; PLETSCH; 
FONTES, 2007). 
O tema educação inclusiva em algumas unidades de ensino ainda é pouco discutido, 
gerando vários questionamentos para educadores de diversas áreas. Com a temática pouca 
abordada, pode provocar uma fragilização na implantação nesse tipo de modalidade, causando 
dúvidas entre os docentes, como por exemplo, as formas em que se deve trabalhar com 
crianças com Síndrome de Dow, visto que muitas instituições não estão adaptadas a receberem 
um público com essas características. São poucos os profissionais qualificados para exercerem 
com essas especificidades, falta organização nos ambientes de ensino, sendo que estas 
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dificuldades devem ser abolidas para que o ensinar flua naturalmente (GLAT; NOGUEIRA, 
2003). 
 
3 CONTRIBUIÇÕES DAS FAMÍLIAS NA MODALIDADE DE INCLUSÃO 
EDUCATIVA 
Em meio a tantas dificuldades ainda presente nas redes de ensino, o sistema de 
educação inclusiva deve ser trabalhado em parceria com as famílias, não é apenas um grupo 
profissional atuando nas salas de aulas, é preciso o envolvimento entre familiares e 
comunidade escolar. Muitos podem ver o público especial como seres inválidos, e até mesmo 
incapazes de se incorporar na sociedade e no mercado de trabalho. O novo método educativo, 
visa quebrar as barreiras do preconceito e da desigualdade ainda semeada por grupos 
preconceituosos (SOUZA, 2018). 
A família possibilita a mediação entre o conhecimento e o desenvolvimento cognitivo 
do educando, tendo os familiares o contato direto, estabelecendo um vínculo de integração 
social. É no ambiente familiar, em que se produz um ambiente harmônico e afetuoso, 
facilitando e estimulando o mecanismo de inclusão no espaço escolar. É necessário que a 
família se reconheça como participantes na formação da criança, contribuindo diretamente no 
desenvolvimento e surgimento da personalidade do indivíduo. Essa didática familiar, ajuda na 
construção de valores e culturas positivas, muitas vezes escassas nas escolas (SOARES; 
ZILIOTTO, 2018). 
Essa interação social foi descrita por Vygotsky, ficando conhecida como a teoria 
sociointeracionista, expondo a importância do envolvimento entre grupos diferentes, para que 
haja o compartilhamento de informações, na qual o aprendiz por si não aprenderá conteúdos 
formais sozinho ao logo do tempo sem que haja a participação de outros. Para romper essas 
limitações se faz necessário envolvimento de recursos didáticos para a promoção da 
aprendizagem. Essa teoria mostra a importância do papel de diversos sujeitos, descrita como 
Zona de Desenvolvimento Proximal, havendo trocas de saberes com parceiros mais 
experientes (RABELLO; PASSOS, 2013). 
A teoria de Vygotsky, esclarece que a metodologia de ensino precisa ser diferenciada 
e inovadora, na qual os docentes por intermédio de suas competências precisam se desprender 
de métodos tradicionais ou aqueles que apresentam poucos resultados satisfatórios. Atividades 
repetidas ou métodos pouco atrativos podem promover rotinas cansativas, sem interação entre 
os envolvidos, dificultando o processo de aprendizagem. Desta forma, a equipe docente e 
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familiares devem elaborar situações facilitadoras, sendo esses responsáveis pela escolha da 
melhor metodologia que se enquadra a realidade da turma. 
Relato feito por Rabello e Passos (2013) estudiosos da teoria de Vygotsky, 
esclarecem que o processo de aprendizagem ocorre dentro da ZDP (Zona de Desenvolvimento 
Proximal), na qual essa aproximação permite que os envolvidos aprimorem cada vez mais suas 
habilidades, ou induza o surgimento de outras. A ZDP permite um aperfeiçoamento dos 
conhecimentos de caráter indispensável, e é nessa distância que aprendizagem vai 
acontecendo, não descartando o papel do docente, visto que esse auxilia ou facilita a mediação 
dos saberes entre o aprendiz e o mundo.   
Quando a escola e as famílias realizam um trabalho conjunto, os educadores de fato 
podem entrar em ação, realizando atividades diferenciadas para a construção do conhecimento, 
já que se trata de um público diferenciado, requer atenções específicas. As atividades 
realizadas no ambiente escolar possibilitam, mais interações, rendimentos cognitivos, 
habilidades, coordenação motora, além de influenciar no amadurecimento pessoal. Desta 
forma profissionais da educação ressaltam, em diferentes níveis, o caráter imprescindível da 
ligação profissional, familiar e da comunidade para obtenção da inclusão educativa 
(SANT’ANA, 2005). 
Com as dificuldades presentes no dia a dia nas instituições de ensino, os educadores 
devem estar preparados para se sobressair em meio aos fatores adversos, na qual alguns pais 
não conseguem estabelecer regras e limitações aos seus filhos. A falta de disciplina de fato 
atrapalha o processo educativo, além de comprometer o processo de aceitação do filho real e 
as expectativas desejadas pelos familiares e pela própria criança. O docente deve intervir por 
meio de seus conhecimentos, uma mecânica construtivista para auxiliar as ações 
comportamentais, através de adaptações ligadas a realidade da criança (SOUZA, 2018). 
O método freiriano tem como foco o despertamento do senso crítico, e da capacidade 
do aprendiz elaborar e organizar suas opiniões e críticas. Pondo em uso métodos ativo, dialogal 
e crítico e criticizador. Freire (1967) cita a necessidade da fundamentação de uma pedagogia 
de comunicação, visto que a interação social e o compartilhamento de ideias só podem 
acontecer por intermédio de uma roda de conversa e debates.  
O docente se destaca com a escolha adequada da metodologia, que é usada em sua 
sala de aula, de acordo com a realidade particular de cada turma, além da indução do processo 
de interação social. “A doutrina de Vygotsky denominada Sociointeracionista, propõe o 
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diálogo das interações com o outro e com o meio, como provocadora do desenvolvimento” 
(JÚNIOR, L.; SANTOS, 2018, p. 60). 
O ser humano deve ter o direito e o privilégio de realizar escolhas, o direito à 
liberdade e a oportunidade de expressar suas opiniões pessoais, sem passar por um processo 
de descriminação e a capacidade de inclusão social, são características que determina um ser 
com autonomia. Freitas (2010, p. 12) mostra que o princípio da autonomia agrupa a capacidade 
que a pessoa possui de se expor e opinar suas próprias decisões ao seu respeito, sobre a 
conformidade e oportunidade dos atos que atendem aos seus interesses, de fato deve se 
responsabilizar pelas consequências de seus atos. 
As dificuldades nas unidades escolares para educandos com deficiências são muitas 
vezes multifatoriais, com muitas delimitações, podendo prejudicar seu comprometimento e 
construção de habilidades, sabe-se que a atenção é a porta de entrada do conhecimento, sendo 
então armazenada e compreendida tudo que foi trabalhado em sala de aula. 
 
“Independentemente dos métodos de alfabetização, educandos com deficiências e 
com dificuldades de aprendizagem são os que mais precisam de apoio, com auxílio 
e competência do professor. Mesmo com todos os procedimentos adequados em sala, 
o desenvolvimento pode não ocorre no tempo do restante do grupo, frustrando o 
professor, a criança e a família” (MARQUES, 2005, p. 26) 
 
 A legislação educacional trata a inclusão escolar como direito, e uma das 
dificuldades é o sistema de compreensão de crianças com dislexia. Esse transtorno é 
caracterizado pelas suas particularidades, na qual indivíduos que apresentam esse distúrbio 
tem seu jeito próprio de ser e de aprender. Se reflete na sua expressão individual, na qual se 
aprende de maneira diferente, mas que não está contemplada nos casos mais específicos 
atendidos pelo AEE - Atendimento Educacional Especializado (GLAT; NOGUEIRA, 2003). 
Para que esses indivíduos se tornem cidadãos comuns, é de suma importância e necessidade 
que se promova adaptações e flexibilidade no currículo escolar, inserido situações didáticas, 
avaliações e recursos metodológicos no projeto político pedagógico da escola (PPP), na qual 
contribua para uma aprendizagem humanizada.  
Como não há uma legislação específica seria a escola firmar parceria com família e 
tentar procurar um profissional caso se faça necessário, ajudando essa criança a superar e 
garantir sua inclusão, sendo respeitado o seu tempo de aprendizagem. Souza (2018) é 
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primordial que os estudantes recebam atenção e estabeleçam ligações afetivas, envolvendo os 
parentescos e comunidade escolar, essa afetividade pode auxiliar e facilitar o processo de 
aprendizagem, na qual o ambiente inserido é um fator que pode ajudar ou prejudicar o ensino 
da criança. A unidade educativa com o requisito de manter a ligação familiar, deve realizar 
periodicamente encontros, seminários e palestra, com a finalidade de realizar a inclusão do 
educando no espaço de ensino. 
 
4 INSTRUMENTOS MATEMÁTICOS NA PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA  
A matemática é a ciência que trabalha com situações numéricas, raciocínio lógicos, 
medidas, além de outros conteúdos. Observada por muito como a disciplina difícil, mas 
exigida intensamente no currículo escolar. As dificuldades apresentadas por muitos educandos 
dentro da área dos cálculos se relacionam inúmeras vezes pela falta de material, e de recursos 
pedagógicos, na qual o educador pode utilizar na prática. Sem dúvidas o ensino prático torna-
se o conhecimento mais atrativo e dinâmico (MACÊDO; MONTEIRO; CARVALHO, 2016). 
As rotinas diárias enfrentadas pelos matemáticos em sala de aula, torna-se um 
ambiente cansativo e fatigante, sendo estimulado a sensação de desmotivação oriunda pelos 
estudantes. Uma estratégia positiva para romper essas aulas monótonas, é utilizar ferramentas 
didáticas que auxiliem e facilitem a assimilação dos conteúdos. Para que isso aconteça, é 
necessário o investimento pelas políticas públicas, para adaptação de espaços educativos, 
construindo um ambiente interativa e acolhedor (CINTRA, 2018).  
A educação inclusiva na disciplina de matemática depende proporcionalmente de 
ferramentas didáticas, como: jogos, réguas, ábacos, calculadoras, compasso, além de 
elementos básicos para construção de figuras geométricas. Esses elementos podem contribuir 
e harmonizar as aulas de cálculos (MACÊDO; MONTEIRO; CARVALHO, 2016). 
Estratégias de inclusão selecionadas por Cintra (2018) com o uso do quadro branco, 
no qual o educando precisaria se direcionar a frente e junto com os demais estudantes deveriam 
solucionar os problemas expostos. Além de práticas mais dinâmicas, como ferramentas 
construídas na própria unidade de ensino, sendo esses: mobilhando o quarto; roleta dos inteiros 
e racionais; caminhos das operações; corrida das frações e intangrando. A metodologia 
selecionada pelo autor proporcionou interação na construção dos matérias, além de ajudar nas 
resoluções dos problemas. 
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Os docentes devem escolher meios de interação, na qual os envolvidos se sintam 
conectados com as atividades e com o meio social. Pois, não é apenas manipular objetos 
durante a aula, mas de promover compreensões conceituais matemáticos a partir desses. Além 
de equipamentos tradicionais para o ensino de cálculos, ferramentas modernas também podem 
ser aproveitas, como: software e jogos digitais (BUENO; NETO, 2018). Aula planejadas e 
bem explanadas, podem contribuir na construção de uma base sólida facilitando a assimilação 
de conteúdos mais complexos. As abordagens teóricas práticas no ensino da matemática 
podem ser apoiadas em ferramentas midiáticas, tais como: música, desenho, gráficos, 
simulações etc., a consolidação de conteúdos simples ajuda a compreensão prática, servindo 
com apoio para conhecimentos futuros a serem abordados (MACÊDO; MONTEIRO; 
CARVALHO, 2016). 
A montagem de laboratório de matemáticas tem sido englobada como estratégia na 
promoção da aprendizagem significativa, tendo a participação direta dos educandos nas 
construções de ferramentas e organizações dos espaços. O alunado desenvolvem noções de 
espaços, área e figuras geométricas, essa didática ajuda a quebrar aulas tradicionais, ampliando 
as participações. A aprendizagem significativa utiliza os conhecimentos preexistentes, 
aproveitando-os como elementos de paio para aquisição de novos saberes (GOMES; 
CEVALLOS, 2018). 
A escolha adequada das ferramentas pode comprometer diretamente os rendimentos 
de ensino, sendo que as estratégias devem se conectar a prática. Os recursos de ensino da 
matemática não se restringem a meros objetos, é necessário destacar as condições culturais, 
temporais e espaciais, existentes na escola (MACÊDO; MONTEIRO; CARVALHO, 2016). 
 
“Vale ressaltar que um espaço específico para o desenvolvimento de atividades é de 
suma importância, uma vez que amplia a possibilidade de explorar outras 
alternativas para o desenvolvimento de conceitos matemáticos e, por conseguinte, 
espera-se, também, maior envolvimento dos alunos” (GOMES; CEVALLOS, 2018, 
p. 18). 
 
A falta de um espaço físico específico e equipamento sem dúvidas atrapalham a 
promoção de aulas práticas, mas isso não significa que o educador não possa buscar outras 
ferramentas para que suas aulas tenham melhores resultados. Alternativas para aulas 
dinâmicas é a envolvência de experimentações, explorações, descobertas e criações, 
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proporcionando a interação gradativamente dos educandos na aprendizagem, melhorando 
relações nas buscas de conhecimentos (BUENO; NETO, 2018). 
Nobokite, Almeida e Borges (2018) mostram que é preciso a interação prática dos 
estudantes, para que as informações sejam assimiladas. Com a participação nos experimentos 
os educandos de fato põem a mão na massa, essa envolvência induz o indivíduo a pensar e 
resolver os problemas. Os cálculos são importantes, porém a disciplina não se restringe a 
apenas essas características, existem ainda a exploração do raciocínio e da criatividade. 
Com as aulas práticas, os estudantes terão uma sensação de pertencimento ao 
ambiente inserido, quebrando os paradigmas de preconceitos e de rejeições. A inclusão 
acontece de forma gradativa, a partir da aceitação das diferenças presentes nas diversas 
pessoas, vendo essas características como elementos atrativos e não como barreira para 
distanciamento. É necessário trabalhar nos ambientes educativos, a valorização da diversidade 
dos povos, apontando a importância da inclusão para formação de um mundo mais 
humanizado (OLIVEIRA; STROHSCHOEN, 2019). 
 
“Entende-se como inclusão o acolhimento do aluno (quer tenha alguma deficiência, 
quer não), de modo que este se sinta parte do ambiente escolar. Em síntese, incluir 
nas aulas de Matemática significa criar meios de tornar os conteúdos acessíveis a 
todos os estudantes. Isso significa compor, na medida do possível, propostas e tarefas 
que possam ser realizadas com todos os discentes” (MARTINS; FERREIRA; 
NUNES, 2018). 
 
Os instrumentos matemáticos dinamizam o processo de inclusão, na qual as 
atividades proporcionam interação e inclusão direta por meio das resoluções/problemas. Desta 
forma, não basta o educador dominar os conteúdos ou os procedimentos diversos nas 
resoluções das atividades. É necessário conhecer e compreender as estratégias pedagógicas 
dentro da disciplina de matemática, lingando esses saberes aos aspectos inclusivos (BUENO; 
NETO, 2018). 
Para se trabalhar os fatores de inclusão é necessário reconhecer as necessidades dos 
educandos, compreender suas limitações e seus pontos sensoriais que mais podem contribuir 
na aprendizagem. O trabalho pedagógico desenvolvido com alunos cegos por exemplo, é 
necessário reconhecer o uso dos sistemas sensores, sendo que pessoas com essa deficiência 
possuem alguns sentidos mais aguçados, como: audição, tato e o aparelho fonador (CINTRA, 
2018). 
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Quando o educador reconhecer as características do seu educando, a escolha das 
ferramentas se torna mais fáceis. Os instrumentos táteis por exemplo, permite ao aluno tocar 
e perceber características da figura em análise, como formato, textura e aspectos referentes ao 
modelo tátil, contribuindo para fixação dos conteúdos “figuras geométricas”. As limitações 
presentes nas salas de aulas induzem a seleção, adaptação ou até mesmo a produção de 
elementos facilitadores para os desenvolvimentos das habilidades e percepções sensoriais mais 
apuradas (BUENO; NETO, 2018). 
O sistema de ensino, na disciplina de matemática para um grupo de educandos com 
deficiências, requer saberes ampliados, tanto da área específica como de conhecimentos 
pedagógicos, além de elaborar perspectivas cada vez maiores. Outros fatores que ajudam a 
formação de alunos especiais é compreender suas limitações, conhecimentos que já estão 
presentes, adequando os conteúdos as necessidades da turma. O educador deve estar preparado 
a lidar com o improviso, essa característica permite o uso de raciocínios lógicos, 
proporcionando a valorização e adaptação de atividades para o contexto real do aluno. É 
necessário dialogar com as soluções didáticas, que favoreça a construção do conhecimento e 
da interação educativa, realizando reflexões sobre os temas de inclusões, pondo situações que 
requer a criatividade, direcionando a percepção de erros e acertos, desta forma o ensino da 
matemática ocorrerá propositalmente (MARTINS; FERREIRA; NUNES, 2018). 
As unidades escolares devem intervir com formações pedagógicas que contribuam na 
detecção das dificuldades de aprendizagem, orientações que ajudem os docentes a lidarem 
com situações complexas, já que boa parte dos mestres não tem experiencias com o público 
especial. As reuniões e formações pedagógicas ajudam a traçar estratégias, melhorando os 
laços de convivências e de interação no espaço educativo (OLIVEIRA; STROHSCHOEN, 
2019).  
As vivências nas salas de aulas ajudam a correlacionar com propostas refletivas, na 
qual as situações concretas promovem um direcionamento aos sentimentos presente nos 
educandos, podendo ser abordados durante as formações continuadas. O reconhecimento da 
turma ajuda na escolha dos recursos, mas para que isso aconteça o educador deve promover 
rodas de diálogos, permitindo o surgimento de um novo olhar para com os problemas 
apresentados. As reuniões das equipes pedagógicas favorecem um acordo para as atividades a 
serem oferecidas, julgando-as como favorável ou não, dependendo da realidade educativa, 
sendo que a junção do corpo docente pode ofertar segurança e dinamismo, contribuído na 
participação dos educandos (CAMARGO; MONTEIRO; FREITAS, 2016). 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
As investigações feitas no decorre do trabalho, por meio de análises teóricas, 
mostram que o sistema de inclusão está baseado na envolvência professor, aluno e equipe 
pedagógica, dependendo diretamente da escolha de ferramentas, instrumentos didáticos e 
melhoramento de espaços educativos. Sendo destacado as atividades práticas como estratégias 
conectivas entre o educando e o conteúdo. 
As releituras demonstram que os educadores devem reconhecer as dificuldades, e a 
realidade presente em cada turma, para que ocorra a escolha adequada dos elementos 
pedagógicos. Alguns autores utilizaram ferramentas lúdicas para promover o sistema de 
inclusão, além de que as construções dessas no espaço educativo eleva os níveis de 
pertencimento e de interação entre os grupos estudantis. 
Os mestres podem se utilizar dos fatores sensórias mais aguçados, se utilizado como 
estratégias de aprendizagem. Aproveitando essas características para a construção direta de 
elementos didáticos, como figuras geométricas ou jogos educativos. As análises dos matérias 
científicos demonstraram que, o sistema de ensino deve ser desenvolvido por meio de 
características já existente no educando, reaproveitando esses fatores como pontes conectivas 
para a fixação de novas aprendizagens. 
A teoria sociointeracionista de Vygotsky, demonstra que é possível contribuir no 
sistema pedagógico, através da envolvência entre pessoas. Sendo que os conhecimentos 
podem ser compartilhados, e os laços afetivos podem ser criados ou fortalecidos. A existência 
de exclusões nas unidades escolares tem ligações diretas com os fatores culturais, religiosos e 
étnicos, na qual as unidades educativas devem romper essas dificuldades através de didáticas 
teóricas/práticas.  
A teoria das relações sociais criada por Vygotsky, relatam uma área de compreensão 
e de compartilhamento de informações conhecida como Zona de Desenvolvimento Proximal. 
Mas, para que a educação inclusiva aconteça, é preciso a envolvência entre um grupo de 
pessoas específicas, primordialmente a participação familiar, na qual se desenvolvem os 
primeiros laços de socialização. 
A releitura esclarece que a ausência da família na escola faz com que muitos 
educandos se sintam desmotivados, podendo despertar comportamentos fora do comum. A 
família promove as primeiras relações afetuosas, na qual podem ser propagadas para dentro 
da unidade educativa, a afetividade entre alunos, professores e equipe pedagógicas favorecem 
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a construção de um ambiente agradável e prazeroso, ajudando no processo da educação 
inclusiva. 
Com o reconhecimento das limitações das turmas, os educadores em parceria com 
todo o corpo docente devem selecionar recursos, ferramentas que ajudem o ensino diário, além 
da incorporação direta do educando a classe. As fontes teóricas afirmaram que não é apenas o 
conhecimento matemático que pode promover a aprendizagem, mas, a integração com as 
dificuldades particulares dos indivíduos. 
Muitos educadores sentem as dificuldades em se trabalhar com alunos que 
apresentam determinadas deficiências, isso é comum pois existe a escassez de formações 
continuadas ligadas a essa temática. As unidades educativas devem acionar o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), quando necessário, porém os professores presentes nas 
escolas devem participar de reuniões formativas que ajudem a identificar ou a trabalhar com 
indivíduos especiais. 
 
REFERÊNCIAS 
 
BARALDI, Ivete Maria. GRUPO DE PESQUISA HISTÓRIA ORAL E EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA: dos estudos sobre história da educação matemática (inclusiva). Revista de 
História da Educação Matemática, Bauru, SP, v. 4, n. 3, p. 10, 2018. 
 
BUENO, Caroline Kavan; NETO, Joao Coelho. Objetos de aprendizagem e o ensino de 
matemática: possíveis aproximações. Revista Ciências & Ideias ISSN: 2176-1477, v. 9, n. 2, 
p. 115-125, 2018. 
 
CAMARGO, Evani Andreatta Amaral; MONTEIRO, Maria Inês Bacellar; FREITAS, Ana 
Paula. Trabalho docente no contexto da inclusão: formação continuada com enfoque 
colaborativo. Revista de Educação PUC-Campinas, v. 21, n. 1, p. 45-57, 2016. 
 
CINTRA, Vanessa de Paula. Educação Matemática Inclusiva e Pibid: compreensões de um 
trabalho desenvolvido em uma escola inclusiva. Perspectivas da Educação Matemática, v. 
11, n. 27, 2018. 
 
FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba, v. 6, n. 2,p.6902-6918 feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
 
 
6916  
 
FREITAS, Alessandra Ferreira. Estudo sobre a heteronomia na assistência em saúde a 
crianças e adolescentes com necessidades especiais. 2010. 80 f. Dissertação (Mestrado em 
Bioética) – Universidade de Brasília, em parceria com a Faculdade de Ciências da Saúde. 
Brasília, 2010. 
 
GLAT, Rosana; NOGUEIRA, Mario Lucio de Lima. Políticas educacionais e a formação de 
professores para a educação inclusiva no Brasil. Comunicações: caderno do programa de 
Pós-graduação em Educação, v. 10, n. 1, p. 134-142, 2003. 
 
GLAT, Rosana; PLETSCH, Márcia Denise; FONTES, Rejane de Souza. Educação inclusiva 
& educação especial: propostas que se complementam no contexto da escola aberta à 
diversidade. Educação, v. 32, n. 2, p. 343-355, 2007. 
 
GOMES, Jennifer Boscato; CEVALLOS, Ivete. O laboratório de ensino de matemática da 
Escola Estadual Padre Tiago. CoInspiração-Revista dos Professores que ensinam 
matemática (ISSN 2596-0172), v. 1, n. 2, p. 16-30, 2018. 
 
JÚNIOR, Luíz Cleuton Costa Muniz; SANTOS, Glauce Barros. Resenha crítica o sócio 
interacionismo de Lev Vygotsky. Revista da FAESF, v. 2, n. 3, 2018. 
 
KASSAR, Mônica Carvalho Magalhães. Educação especial no Brasil: desigualdades e 
desafios no reconhecimento da diversidade. Educação & Sociedade, v. 33, n. 120, p. 833-
849, 2012. 
 
MACÊDO, Michela Caroline; MONTEIRO, Carlos Eduardo Ferreira; CARVALHO, Liliane 
Maria Teixeira Lima. Recursos para ensinar matemática em escolas do campo: perspectivas 
discentes. TEMA-Revista Eletrônica de Ciências (ISSN 2175-9553), v. 17, n. 26; p. 27, 
2018. 
 
MARQUES, M. C. Uma visão psicopedagógica da dislexia. Ria de Janeiro, 2005. 
 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba, v. 6, n. 2,p.6902-6918 feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
 
 
6917  
MARTINS, Marileny Aparecida; FERREIRA, Ana Cristina; NUNES, Célia Maria Fernandes. 
Saberes docentes para a inclusão de alunos com deficiência visual nas aulas de matemática: 
análise do potencial de um curso de extensão. Perspectiva da Educação Matemática, v. 11, 
n. 27, 2018. 
 
MELETTI, Silvia Márcia Ferreira; RIBEIRO, Karen. Indicadores educacionais sobre a 
educação especial no Brasil. Caderno Cedes, v. 34, n. 93, p. 175-189, 2014. 
 
MOREIRA, Geraldo Eustáquio; MANRIQUE, Ana Lúcia. Educação inclusiva: 
representações sociais de professores que ensinam matemática. Poíesis Pedagógica, v. 12, n. 
1, p. 127-149, 2014. 
 
MRECH, Leny Magalhães. O que é educação inclusiva. Revista Integração, v. 10, n. 20, p. 
37-40, 1998. 
NOBOKITE, Karen Eduarda; BORGES, Marcos Francisco; ALMEIDA, Pedro Luiz. A 
educação matemática vivenciada em espaço não formal de ensino. CoInspiração-Revista dos 
Professores que ensinam matemática (ISSN 2596-0172), v. 1, n. 1, p. 163-179, 2018. 
 
OLIVEIRA, Aldeni Melo; STROHSCHOEN, Andreia Aparecida Guimarães. A importância 
da ludicidade para inclusão do aluno com transtorno do espectro autista (TEA). REVISTA 
ELETRÔNICA PESQUISEDUCA, v. 11, n. 23, p. 127-139, 2019. 
 
PEREIRA, Maria Hila. Educação inclusiva: uma percepção quanto a execução do 
programa e as ações realizadas em uma escola no município de Limoeiro do Norte – 
Ceará, no período de 2014 a 2015. 2017. 30 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Administração Pública) – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira em parceria com o Instituto de Ciências Sociais Aplicadas. Limoeiro do Norte, 
2017. 
 
RABELLO, Elaine Teixeira; PASSOS, José Silveira Passos. Vygotsky e o desenvolvimento 
humano. 2013. Disponível em:< https://josesilveira.com/wp-
content/uploads/2018/07/Artigo-Vygotsky-e-o-desenvolvimento-humano.pdf>. Acesso em: 
29 de out de 2019. 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba, v. 6, n. 2,p.6902-6918 feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
 
 
6918  
 
SANT’ANA, Izabella Mendes. Educação inclusiva: concepções de professores e 
diretores. Psicologia em estudo, Maringá, v. 10, n. 2, p. 227-234, 2005. 
 
SOARES, Mara Rosane Souza; ZILIOTTO, Denise Macedo. Grupo de familiares de alunos 
com deficiência e o processo de inclusão escolar. SEFIC 2018, Canoas, RS, 2018. 
 
SOUZA, Valquíria Bispo de. Educação inclusiva a inclusão de crianças com autismo na 
educação infantil. 2018. 28 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Pedagogia) – 
Faculdade Anhanguera de Valparaíso. Valparaíso de Goiás, 2018.  
 
